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REGULAMENTO INTERNO DA SOCIEDADE DE ESTUDOS DE CERÂMICA ANTIGA NA HISPÂNIA

CAPÍTULO I. DA ASSOCIAÇÃO EM GERAL

Artigo 1.

A SOCIEDADE DE ESTUDOS DE CERÂMICA ANTIGA NA HISPÂNIA, constituída ao abrigo da legislação vigente, rege-se pelos Estatutos da associação aprovados em 22 de Abril de 2009, pelo presente Regulamento Interno e por todas as normas aplicáveis pela legislação vigente.

Artigo 2.

O presente Regulamento desenvolve os conteúdos expressos pelos Estatutos da associação e em nenhum caso poderá contrariar o espírito e o articulado dos mesmos.

Artigo 3.

A localização da sede social é definida nos Estatutos da associação. A Junta Directiva, se necessário, poderá proceder às alterações de localização que considere oportunas, procedendo à correspondente notificação às autoridades competentes e aos sócios da entidade.
CAPÍTULO II. DA INSCRIÇÃO DOS SÓCIOS

Artigo 4.

Poderão inscrever-se na associação todas as pessoas maiores de idade que o solicitem expressamente, segundo o que estipulem os Estatutos e o presente Regulamento.
Artigo 5.

A solicitação de inscrição deverá ser analisada em reunião da Junta Directiva, que verificará o pedido e tomará uma decisão positiva ou negativa. No caso de uma decisão negativa, deverá explicitar as causas, dando um prazo de dez dias para que o requerente corrija as razões de recusa do seu pedido, após o que se deliberará em definitivo, sem possibilidade de apelo.
Artigo 6.

A condição de sócio será efectiva quando o novo sócio efectuar o pagamento da primeira quota. Se, passados seis meses após a data de inscrição, não se tiver efectivado esse pagamento, o requerente será eliminado do registo provisório de sócios e o seu número disponibilizado para a próxima solicitação de inscrição.
Artigo 7.

Uma vez admitido o novo sócio, o Secretário procederá à sua inscrição no livro de registo de membros da associação.

Artigo 8.

A Junta Directiva apresentará anualmente à Assembleia Geral um relatório sobre as entradas e saídas de sócios ocorridas durante esse período.

CAPÍTULO III. DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS

Artigo 9.

Na associação, os sócios terão os seguintes direitos:

· Participar em todas as actividades e actos sociais da associação;

· Participar com voz e voto nas Assembleias Gerais, podendo delegar o seu voto, conforme as normas estabelecidas para o efeito pela Junta Directiva;

· Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;

· Possuir um exemplar dos Estatutos e do presente Regulamento desde o seu ingresso na associação;

· Ter conhecimento, em tempo útil, das decisões adoptadas pelos órgãos da associação;

· Solicitar, com a devida fundamentação, o acesso à documentação interna da associação;

· Receber, via e-mail, um boletim anual em formato digital, com notícias, artigos, bibliografia, etc.;

· Receber um exemplar da revista científica EX OFFICINA HISPANA – Cadernos da SECAH, e beneficiar de descontos na aquisição de Monografias da Sociedade e nas Actas dos Congressos EX OFFICINA HISPANA;

· Beneficiar de descontos nos cursos e viagens científicas organizadas pela Sociedade, assim como nos custos de inscrição nos Congressos EX OFFICINA HISPANA;
· Entrada livre nos ciclos de conferências organizados pela SECAH,  e até 50 % de desconto nos certificados de participação;

· Entrada livre nas exposições patrocinadas pela Sociedade e oferta da documentação informativa associada;

· Acesso ilimitado, mediante registo prévio de utilizador, aos recursos restringidos da página Web, assim como à futura biblioteca física;

· Acesso ilimitado às bases de dados exclusivas disponíveis na nossa página Web;

· Os sócios que se dediquem à investigação ceramológica, terão direito preferencial à inclusão dos seus trabalhos nas publicações da Sociedade (Boletim, Revista e Monografias), sempre que exista parecer favorável do Comité de Redacção, bem como prioridade de inscrição nos Congressos EX OFFICINA HISPANA;

· Para além disso, terão direito a que as suas investigações sejam reunidas e divulgadas por todos os meios ao alcance da EX OFFICINA HISPANA, mediante a publicação da sua bibliografia na base de dados bibliográfica da Sociedade, no Boletim, ou através da inclusão dos seus artigos em PDF na Biblioteca online, sempre que se cumpram os requisitos de qualidade exigidos.
Artigo 10.

Os sócios terão os seguintes deveres:
· Acatar e cumprir o disposto nos Estatutos e no presente Regulamento, assim como as decisões adoptadas pelos órgãos da associação;

· Pagar as quotas, derramas e outras contribuições, devidamente justificadas, que venham a ser determinadas em tempo útil;
· Assistir às Assembleias e demais actos que venham a ser organizados;

· Cooperar no desenvolvimento do trabalho da associação e na boa execução das actividades aprovadas:

· Desempenhar as funções que lhe sejam atribuídas pela Junta Directiva para o bom funcionamento da associação.

CAPÍTULO IV. DA PERDA DA CONDIÇÃO DE SÓCIO

Artigo 11.

Os sócios poderão solicitar em qualquer momento a renúncia voluntária à filiação associativa. Esse pedido deverá ser feito por escrito, para análise em reunião da Junta Directiva, que aceitará a renúncia sem mais trâmites.

Artigo 12.

Os sócios poderão ser afastados da associação por qualquer das seguintes razões:
· Quando exista incumprimento grave dos Estatutos e do presente Regulamento, segundo o critério da Junta Directiva;

· Por incumprimento das obrigações económicas, se deixar de liquidar duas quotas;

· Quando o sócio impedir deliberadamente o cumprimentos dos objectivos da associação;

· Quando a sua conduta for inapropriada, vá contra os princípios éticos ou deontológicos da associação, ou prejudique gravemente a sua imagem.
Sem prejuízo da perda da condição de pessoa associada por falta de pagamento das quotas anuais, no intervalo que precede o seu afastamento, a pessoa associada verá suspenso o direito de sufrágio activo e passivo. Essa suspensão de direito efectivar-se-á com a falta de pagamento de apenas uma das quotas, e até que se proceda à sua regularização ou à perda definitiva da condição de sócio.

Artigo 13.

Em qualquer caso, os procedimentos de afastamento deverão ser tratados por um Comité de Conflitos criado para o efeito, que será composto por membros da Junta Directiva, pelo Presidente da associação e por dois sócios eleitos por sorteio, actuando um deles como instrutor, e garantirá a audiência do interessado.
O Comité de Conflitos autodissolver-se-á após a apresentação do relatório.

CAPÍTULO V. DA JUNTA DIRECTIVA

Artigo 14.

A Junta Directiva reunir-se-á duas vezes por ano de forma ordinária, e quantas vezes for necessário de forma extraordinária, a pedido do Presidente, do Secretário Geral ou de 2/3 dos seus membros.
Artigo 15.

A Junta Directiva poderá afastar das suas funções qualquer dos seus membros, se este faltar a três reuniões consecutivas da mesma sem justificação.

Em todo o caso, a Assembleia Geral será informada desta medida e procederá no sentido de preencher essa vaga o mais brevemente possível, sob proposta da Junta Directiva.

Artigo 16.

Para que exista quórum nas reuniões da Junta Directiva, deverão estar presentes metade e mais um dos seus membros. A Junta Directiva ficará validamente constituída meia hora após a sua convocatória com a presença de 1/3 dos seus membros, desde que entre eles se encontre o Presidente ou o Secretário Geral.
Artigo 17.

A Junta Directiva poderá afectar, face às necessidades da associação, novos vogais às tarefas da mesma, funcionando estes interinamente até que sejam ratificados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI. DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 18.

A Assembleia Geral ficará validamente constituída, em primeira convocatória, com a presença de um 1/3 dos associados com direito a voto e, em segunda convocatória, qualquer que seja o número de associados com direito a voto.
Artigo 19.

O direito de voto na Assembleia está condicionado a ter em dias as quotas correspondentes.

Artigo 20.

A representação ou delegação de voto só será válida para uma sessão ou convocatória específica, sendo nula qualquer delegação ou representação indefinida.

Deverá ser comprovada por escrito, em documento com indicação dos dados pessoais e número de sócio das pessoas representante e representada, assinado e rubricado por ambas.
Nenhum sócio poderá representar mais de três sócios numa mesma Assembleia.

Artigo 21.

O Presidente da associação ou o elemento da Junta Directiva em quem este delegue, actuará como moderador da Assembleia Geral.

O moderador terá as seguintes funções:
· Outorgar o uso da palavra solicitado sobre determinado tema;

· Desenvolver e submeter à votação os assuntos da ordem de trabalhos;

· Adiar a reunião, criar comissões ou determinar pausas;

· Interpretar os Estatutos e o presente Regulamento e resolver todas as dúvidas regulamentares que possam surgir.

Artigo 22.

A Ordem de Trabalhos será elaborada pelo Secretário Geral, uma vez ouvida a Junta Directiva e as propostas dos sócios. A Ordem de Trabalhos será enviada a todos os sócios com uma antecedência mínima de 15 dias, relativamente à data de celebração da Assembleia.
Artigo 23.

As propostas apresentadas à Secretaria Geral para inclusão na ordem de trabalhos da Assembleia terão de ser enviadas com uma antecedência mínima de 60 dias.
As propostas deverão ser apresentadas por um sócio, que actuará como relator.

Artigo 24.

O tempo máximo de exposição de cada proposta por parte dos sócios durante a Assembleia será de cinco minutos.
Artigo 25.

Durante a realização da Assembleia poderão surgir pontos de ordem colocados por qualquer assistente com direito a voto, os quais deverão ser respeitados em caso de aprovação.

Artigo 26.

Todas as decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta, em primeira votação, e por maioria simples, na segunda, salvo nos casos estabelecidos nos Estatutos e no presente Regulamento. Em caso de empate após uma terceira votação, decidirá o voto de qualidade do Presidente.
CAPÍTULO VII. DO PROCESSO ELEITORAL

Artigo 27.

Deverão convocar-se eleições para os órgãos sociais transcorridos quatro anos desde o último processo eleitoral. Também poderão convocar-se por solicitação fundamentada e subscrita por 2/3 dos sócios ou a pedido da Junta Directiva.

Artigo 28.

Aquando da realização de eleições para os órgãos sociais, poderá concorrer às mesmas qualquer sócio com direito a voto e que tenha as quotas em dia. A convocatória das eleições deverá efectuar-se com, pelo menos, 90 dias de antecedência, e a apresentação de candidaturas 60 dias, pelo menos.
Artigo 29.

Para esse fim, constituir-se-á uma Mesa Eleitoral, formada pelo sócio mais idoso e pelos dois mais jovens, um dos quais com as funções de secretário da Mesa. A Mesa Eleitoral efectuará a contagem e preparará a acta do processo, a qual será incorporada na acta da Assembleia.
Artigo 30.

O voto é pessoal e intransmissível, podendo efectuar-se por via postal, de acordo com as normas eleitorais. As votações serão secretas, e realizar-se-ão através dos boletins fornecidos pela Mesa Eleitoral.

Artigo 31.

As candidaturas serão fechadas, sendo eleita aquela que obtenha a maioria absoluta dos votos, em primeira votação, ou a maioria simples, na segunda. Caso existam mais de duas candidaturas a um mesmo cargo e nenhuma obtenha maioria absoluta em primeira votação, concorrem à segunda votação as duas candidaturas mais votadas.
Artigo 32.

As candidaturas poderão apresentar programa eleitoral, garantindo-se o tempo de exposição suficiente para cada um dos programas. Os candidatos terão direito a dispor de uma lista actualizada dos sócios, com endereços e-mail, para dar a conhecer as suas propostas com antecipação.
CAPÍTULO VIII. DA DISSOLUÇÃO

Artigo 33.

No caso de dissolução da instituição, a Comissão Liquidatária será composta pela Junta Directiva e por três sócios eleitos em reunião da Assembleia Geral.
Artigo 34.

Os bens resultantes, caso existam, destinar-se-ão preferencialmente a uma associação de área próxima ou com objectivos similares à nossa, após ratificação da Assembleia.
CAPÍTULO IX. DA REFORMA DOS ESTATUTOS E DO REGULAMENTO INTERNO

Artigo 35.

A alteração dos Estatutos e do presente Regulamento poderá realizar-se por iniciativa da Junta Directiva ou de 1/3 dos sócios.

Artigo 36.

Em qualquer caso, para que a alteração se efective, terá de ter o voto favorável de 2/3 dos sócios presentes na Assembleia Geral Extraordinária convocada para o efeito.

Artigo 37.

A Junta Directiva definirá um prazo para alterações ao texto, as quais deverão ser enviadas à Secretaria Geral com uma antecedência mínima de 60 dias e divulgadas junto de todos os sócios.
Artigo 38.

Em caso de actualização de Estatutos, esta deverá ser enviada imediatamente ao Registo de Associações, para que se proceda à necessária alteração.
Artigo 39.

Uma vez actualizados os Estatutos ou o presente Regulamento, em qualquer dos casos, a Junta Directiva deverá facultar os novos textos aos sócios.
Madrid, 23 de Abril de 2010

(Traducción Jorge Raposo y José Carlos Quaresma)
